
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.115 - PR (2010/0034523-1)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI E OUTRO(S)
  CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S)
  FERNANDO ALVES DE PINHO 
AGRAVADO : GERSON SALVADORI E OUTROS
ADVOGADO : WALMOR JÚNIOR DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL - POSSIBILIDADE DE TRAMITAÇÃO, IN 
CASU - EXCEÇÃO À DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO DOS 
PROCESSOS QUE DISCUTAM EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - 
REPERCUSSÃO GERAL - RECONHECIMENTO - RE 591.797/SP E 
626.307/SP, RELATOR, MINISTRO DIAS TOFFOLI/STF - RECURSO 

IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 
Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva.

Brasília, 12 de abril de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator

Documento: 1137341 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/04/2012 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.115 - PR (2010/0034523-1)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI E OUTRO(S)
  CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S)
  FERNANDO ALVES DE PINHO 
AGRAVADO : GERSON SALVADORI E OUTROS
ADVOGADO : WALMOR JÚNIOR DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo BANCO DO BRASIL S/A 
contra decisão desta Relatoria, assim ementada: 

“RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL - LEGITIMIDADE PASSIVA - ALEGAÇÃO DE 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL – AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA - PRECEDENTES - ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
EM MARÇO DE 1990 - BTN DE 41,28% - APLICABILIDADE - 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE - RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.”

Alega o ora agravante, em síntese, que a matéria objeto do recurso 
especial foi submetida ao rito da repercussão geral, no Supremo Tribunal Federal, razão 
pela qual deve ser sobrestado o feito.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.115 - PR (2010/0034523-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL - CÉDULA DE CRÉDITO RURAL - POSSIBILIDADE DE 
TRAMITAÇÃO, IN CASU - EXCEÇÃO À DETERMINAÇÃO DE 
SOBRESTAMENTO DOS PROCESSOS QUE DISCUTAM 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - REPERCUSSÃO GERAL - 
RECONHECIMENTO - RE 591.797/SP E 626.307/SP, RELATOR, 
MINISTRO DIAS TOFFOLI/STF - RECURSO IMPROVIDO.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA: 

A irresignação não prospera.

Com efeito.

Registre-se, de início, que a presente controvérsia não se enquadra 
naquelas hipóteses em que o sobrestamento se impõe. Isso porque, conforme se 
depreende da decisão proferida pelo eminente Ministro Dias Toffoli, do Supremo 
Tribunal Federal, reconhecendo a repercussão geral das matérias de fundo (RE 
591.797/SP e 626.307/SP), a suspensão refere-se apenas à tramitação de processos 
que discutam os índices dos expurgos inflacionários dos depósitos em cadernetas de 
poupança afetados pelos Planos Econômicos Collor I e II (valores não bloqueados), 
Bresser e Verão.

Na espécie, cuida-se de correção monetária de cédula de crédito rural, 
fora, portanto, das hipóteses de suspensão de que tratam os Recursos Extraordinários 
n.º 591.797/SP e 626.307/SP, de Relatoria do eminente Ministro Dias Toffoli.

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO MASSAMI UYEDA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0034523-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1183115 / PR

Número Origem: 200870100011800

EM MESA JULGADO: 12/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S)

ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI E OUTRO(S)
FERNANDO ALVES DE PINHO

RECORRIDO : GERSON SALVADORI E OUTROS
ADVOGADO : WALMOR JÚNIOR DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S)

ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI E OUTRO(S)
FERNANDO ALVES DE PINHO

AGRAVADO : GERSON SALVADORI E OUTROS
ADVOGADO : WALMOR JÚNIOR DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 

Documento: 1137341 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/04/2012 Página  4 de 4



 
 

 

(Presidente) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva.
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